
Governo do Estado de São Paulo
Centro Paula Souza

Serviço de Gerenciamento de Atas de Registro de Preço
Contrato
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 174/2026, CELEBRADO ENTRE
O(A) CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA
SOUZA E A EMPRESA J BRILHANTE COMERCIAL - EPP TENDO
POR OBJETO AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS DE COZINHA

O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA com sede no(a) Rua dos
Andradas, 140 – Santa Ifigênia, CEP 01208-000, na cidade de São Paulo /Estado de São Paulo, inscrito(a) no CNPJ
sob o nº 62.823.257/0001-09, neste ato representado(a) pelo(a) Diretor Superintendente, Sr. Clóvis de Souza Dias,
portador (a) da identificação funcional n° 87827, usando a competência delegada pelos artigos 3° e 7°, inciso I, do
Decreto Estadual n° 47.297, de 06 de novembro de 2002, doravante denominado(a) CONTRATANTE, e o(a) Empresa
J Brilhante Comercial - EPP, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 06.910.908/0001-19, sediado(a) na Rua Orense, 671 –
Parque das Jaboticabeiras – Diadema/SP – 09920-650 – tel.: (11) 4055-1044 e (11) 4048-1924 – E-mail:
jbrilhante@jbrilhante.com.br, doravante designado(a) CONTRATADO, neste ato representado por seu Administrador
o Sr Jayro Ortiz Gomes de Oliveira Filho, conforme atos constitutivos da fornecedora OU procuração apresentada nos
autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 136.00188692/2024-77 e em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90023/2025, mediante as condições a seguir enunciadas, de acordo com
as subdivisões subsequentes na forma de cláusulas e respectivos itens que compõem este instrumento.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS DE COZINHA, conforme
detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do Termo de Referência, da proposta do Contratado e
demais documentos da contratação constantes do processo administrativo em epígrafe.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE

DE MEDIDA
QUANT

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

34
JARRA 3 LITROS –
TRANSPARENTE –
TAMPA BRANCA

424328 UNIDADE 44 R$ 14,88 R$654,72

38
FRIGIDEIRA INOX –
FUNDO TRIPLO – 2,9
LITROS – DIAM 30 – ALT
5 (cm)

616482 UNIDADE 20 R$ 194,00 R$3.880,00

1.3. O presente Termo de Contrato vincula-se à seguinte documentação, que se considera parte integrante deste
instrumento, independentemente de transcrição:

1.3.1.O Termo de Referência;

1.3.2.O Edital da Licitação;
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1.3.3.A Proposta do Contratado; e

1.3.4.Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O fornecimento do objeto será com entrega de até 45 (quarenta e cinco) dias, de acordo com o Apêndice II –
Especificações Técnicas, do termo de referência.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias, contados do(a) assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1.O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, desde que justificadamente, pelo
prazo necessário à conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

2.1.2.Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado:

2.1.2.1. O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções
administrativas;

2.1.2.2. O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do parágrafo
único do artigo 111 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.1.3.Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, quando ultrapassado o exercício, a vigência nos
exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva,
consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias
de cada exercício para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com
base na condição estipulada nesta subdivisão, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de
indenização.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. A forma de fornecimento, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de início,
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de
Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R4.537,72 (Quatro Mil, Quinhentos e Trinta e Sete Reais e Setenta e Dois
Centavos)

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

5.3. Caso o Contratado seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as
condições de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, torne-se impedido de
beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei
Complementar nº 123, de 2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração,
tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em
consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
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6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano contado da data do
orçamento estimado, que corresponde a 29/05/2025.

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução do objeto
contratual ultrapasse a data em que se configure 1 (um) ano a contar da data do orçamento estimado, e
independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
Contratante, do índice IPCA/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.2.1.Caso tenha(m) sido realizado(s) reajuste(s) dos preços da ata, somente caberá reajuste dos preços
deste contrato dela decorrente se for ultrapassado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado a
partir dos efeitos do último reajuste dos preços da ata anterior à celebração deste contrato.

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e a documentação que o integra;

8.1.2.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expensas
do Contratado;

8.1.4.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.1.5.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.6.Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7.Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para adoção das
medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

8.1.8.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, observado o prazo de 01 (um)
mês para decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação
motivada, por igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual
que estabeleça prazo específico;
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8.1.9.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, contado a partir da conclusão da instrução do
requerimento, sendo admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período, e observado o
disposto no parágrafo único do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.10. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos,
administradores e/ou sócios do Contratado, a que tenha acesso durante a execução do objeto a
que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em
especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes.

8.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro não se iniciará enquanto
o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para adequada
instrução do requerimento.

8.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
do Contratado, de seus profissionais, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste Contrato e da
documentação que o integra, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1.Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades e pelos contatos com o
Contratante;

9.1.2.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.3.Comunicar ao Contratante, assim que possível e com a devida antecedência em relação à data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação, caso ocorrida tal circunstância;

9.1.4.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;

9.1.5.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.6.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do
contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.1.7.Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – Sicaf ou em outros meios eletrônicos hábeis de informações, o Contratado deverá
atender a notificação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas
Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do Contratado que tenham sido
exigidas para fins de habilitação na documentação que integra este instrumento; 3) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de
Débitos Trabalhistas;

9.1.8.Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações e encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato, nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021;
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9.1.9.Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique no local da execução do objeto contratual;

9.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.13. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a subdivisão acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato,
respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou
inadequada utilização;

9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em
seu ramo de atividade;

9.1.16. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que interfiram na
execução do objeto, bem como as normas de segurança do Contratante;

9.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.1.18. Concordar com a obrigatoriedade de observância, no âmbito e limites de suas atribuições,
das normas e das diretrizes do Plano Estadual de Promoção de Integridade, bem como, de
todas as normas legais e infralegais aplicáveis, em especial, do Decreto 67.683/2023, cuja
declaração de ciente é formalizada pela assinatura desse instrumento;

9.1.19. Cumprir fielmente, por si ou por seus sócios, administradores e colaboradores, dentre
outras pessoas vinculadas, as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira e do Estado de São Paulo, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº
8.429/1992) e a Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), Decreto nº 67.683/2023, bem como, se
for o caso, exigir o seu cumprimento pelos terceiros por ela contratados;

9.1.20. Manter até o final da vigência deste contrato conduta ética e máximo profissionalismo na
execução do objeto;

9.1.21. Participar, por meio de seus administradores, sócios, colaboradores, dentre outras
pessoas vinculadas, conforme o caso, de todos e quaisquer treinamentos eventualmente
oferecidos pela CONTRATANTE que sejam relativos a qualquer aspecto que consta da lei
anticorrupção, lei de improbidade, Plano Estadual de Promoção de Integridade e/ou políticas
internas da CONTRATANTE, dentre outros, bem como aqueles relativos a Código Ética e
Conduta;

9.1.22. Fornecer, sempre que solicitado pelo contratante, documentos comprobatórios e/ou
eventuais relatórios pertinentes ao cumprimento das leis relacionadas à execução
contratual, tais como, Lei Geral de Proteção de Dados, legislação de complice e integridade,
de descarte de resíduos sólidos, de pagamento às verbas trabalhistas e impostos e encargos
inerentes, dentre outros;

9.1.23. Atender as solicitações do contratante no que tange ao cumprimento de todas as normas
legais e infralegais aplicáveis à execução dos serviços até o final da vigência do contrato;

9.1.24. Apresentar, a cada pagamento, se estiver na condição de recuperação judicial ou
extrajudicial, as documentações que comprovem o devido cumprimento ao plano de
recuperação judicial ou extrajudicial, conforme o caso, observando as normas legais e
infralegais aplicáveis.
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9.1.25. Atender as disposições da Portaria CEETEPS - GDS n. 4317/2025 acerca das normas
voltadas à prevenção de fraude e corrupção nas contratações do CEETEPS;

9.1.26. Entregar única nota fiscal na sede da CONTRATANTE, à Rua dos Andradas, 140 – Santa
Ifigênia/SP – 01208-000, acompanhada das Guias de Remessa (ou documento similar) que
comprovem as efetivas entregas das quantidades estabelecidas nas unidades de ensino, à
vista do respectivo “Termo de Recebimento Definitivo” ou “Recibo”, desde que tenha sido
finalizada a liquidação da despesa, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de
2023.

9.2. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 69.588, de 2025, o Contratado se
compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à
Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja,
por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o
que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida
a subcontratação.

9.2.1.O descumprimento das obrigações previstas na subdivisão acima poderá submeter o Contratado à
extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções
penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de
responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 69.588, de 2025.

9.3. O Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de:

9.3.1.agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º
do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021;

9.3.2.pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021;

9.3.3.pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.4. O Contratado deverá observar a vedação constante do Decreto estadual nº 68.829, de 4 de setembro de 2024.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Garantida a prévia defesa, serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

i. Advertência, se o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” da subdivisão
anterior desta cláusula, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”,
“f”, “g” e “h” da subdivisão anterior desta cláusula, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” da referida subdivisão, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iv. Multa:

Artigo 1º A multa moratória é aplicável quando o contratado, sem motivo justificado previamente, der causa
ao descumprimento do prazo de entrega ou execução.

§ 1º – A contagem dos prazos de entrega ou execução terá início:

I – Na data fixada no instrumento contratual; ou

II - Na data de assinatura do instrumento contratual ou da retirada/envio da nota de empenho ou documento
equivalente, quando não fixado outro prazo.

§ 2º – Os prazos de entrega ou execução serão contados em dias corridos, excluído o dia de início e
incluído o do vencimento.

Artigo 2º – Cabe ao contratado solicitar, previamente ao término do prazo, a prorrogação do prazo de
entrega ou execução, justificando a impossibilidade de cumprimento da obrigação no prazo inicialmente
avençado.

Parágrafo único – As justificativas serão apreciadas pelo gestor do contrato, que poderá autorizar a
prorrogação do prazo de entrega ou execução.

Artigo 3º – Vencido o prazo de entrega ou execução, o gestor do contrato poderá:

I – Aceitar a obrigação em atraso, com aplicação da multa moratória; ou

II – Justificar o desinteresse no recebimento dos bens e/ou serviços em atraso, hipótese em que restará
caracterizada a inexecução contratual.

Parágrafo único – Atrasos superiores a 60 (sessenta) dias configurarão inexecução contratual, exceto
quando o gestor do contrato justificar a vantagem para a Administração na manutenção do contrato.

Artigo 4º – A multa moratória, calculada sobre o valor da obrigação cumprida em atraso, será de 2% (dois
por cento), acrescida na seguinte proporção, conforme perdure a mora:

I – Até o 30º (trigésimo) dia – 0,2% (dois décimos por cento) ao dia;

II – A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia – 0,4% (quatro décimos por cento) ao dia.

§ 1º – A multa moratória não excederá a 30% (trinta por cento) da obrigação cumprida em atraso.

§ 2º – A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em multa por inexecução
e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas.

Artigo 5º – A multa por inexecução total ou parcial do contrato, no importe de 30% (trinta por cento) do valor
da obrigação não cumprida, será aplicada quando for imputável ao contratado a responsabilidade pela
inexecução do contrato nas condições pactuadas e não houver interesse no recebimento da obrigação em
mora.

Parágrafo único – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Centro Estadual de Educação Tecnológica
Paula Souza – CPS, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o a multa por
inexecução.
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Artigo 10 – As multas serão calculadas com base no valor vigente à época da inexecução e, posteriormente,
atualizadas pela variação do IPCA até a data do efetivo recolhimento.

Artigo 11 – As multas poderão ser compensadas com pagamentos eventualmente devidos pela
Administração, ainda quando resultantes da execução de outro contrato, e/ou descontadas da garantia do
respectivo contrato ou, quando for o caso, a Administração efetuará a cobrança judicialmente.

 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais as sanções previstas neste Contrato (art. 156, § 7º,
da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação que integra este instrumento, ou,
quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

11.7. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160 da Lei nº 14.133, de 2021).

11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
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12.1. O contrato poderá ser extinto na forma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artigos 137 a 139 e
155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.1.1. O Contratado reconhece desde já os direitos do Contratante nos casos de extinção por ato
unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.1.2. O contrato poderá ser extinto por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de
2021, devendo a extinção ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

12.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção contratual se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.1.3.1. Se a operação societária de que trata a subdivisão acima implicar mudança em pessoa
jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido da indicação de:

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.2.3. Indenizações e multas.

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento de eventual desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n.º 14.133, de 2021).

12.4. Se for constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o
saneamento, a decisão pelo Contratante sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do
contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto
nos artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se ao Contratado oportunidade para prévia
manifestação e participação na instrução.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: 482801

II. Fonte de Recursos: 150010001

III. Programa de Trabalho: 12362480964240000

IV. Elemento de Despesa: 339030

V. Plano Interno: 000.000.0100

13.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s)
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e disposições regulamentares
pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


15.3. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, respeitadas as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação
de seus efeitos, a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de
2021).

15.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, o equilíbrio
econômico-financeiro inicial será restabelecido no mesmo termo aditivo.

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção
ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 22 do Decreto
estadual nº 68.155, de 2023.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões que
decorrerem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 92,
§ 1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 01 (uma) via, que,
lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contratante, vai por eles assinado para que produza todos os efeitos
de Direito, sendo assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo, data da última assinatura eletrônica das partes.
 
CONTRATANTE CONTRATADO
 
_________________________                                           _________________________
CLOVIS DE SOUZA DIAS                                           JAYRO ORTIZ G DE OLIVEIRA FILHO
        Presidente                                                                                  Administrador
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS:

1- Fernanda Mielli Lopes de Azevedo -Chefe de Serviço
2- Elaine da Cruz – Assistente II

 
 
 
 
 
                        QUANTIDADES E ENDEREÇOS DAS ESCOLAS PARA ENTREGA DOS
MATERIAIS

 
 

CÓD/ UNIDADE ENDEREÇO DE ENTREGA
JARRA 3
LITROS

FRIGIDEIRA
DE INOX

010 - ETEC LAURO GOMES
CNPJ: 62.823.257/0008-77
e-mail: e010dir@cps.sp.gov.br
e010adm@cps.sp.gov.br
 

Avenida Pereira Barreto, 400 –
Vila Baeta Neves – CEP 09751 -
000 – São Bernardo do Campo /
SP – Tel. (11) 4125 - 2288 / 4123
- 0142

04 0
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011 - ETEC JORGE STREET
CNPJ: 62.823.257/0007-96
e-mail: e011dir@cps.sp.gov.br
e011adm@cps.sp.gov.br
 

Rua Bell Aliance, 149 – Jardim
São Caetano – CEP 09581 - 420
– São Caetano do Sul / SP – Tel.
(11) 4238 -7955 ou 4231 - 3369

0 01

024 - ETEC PREF. ALBERTO FERES
CNPJ: 62.823.257/0024-97
e-mail: e024dir@cps.sp.gov.br
e024adm@cps.sp.gov.br

Avenida Senador César Lacerda
de Vergueiro, 690 – Jardim
Cândida – CEP 13603-013 –
Araras / SP - Tel. (19) 3541 -
2819 ou 3551 - 4012

0 01

045 - ETEC CARLOS DE CAMPOS
CNPJ: 62.823.257/0045-11
e-mail: e045dir@cps.sp.gov.br
e045adm@cps.sp.gov.br
 

Rua Monsenhor Andrade, 798 –
Brás – CEP 03009 - 100 – São
Paulo / SP – Tel. (11) 3033 -
9263 ou 3587 - 2121

04 01

050 - ETEC DR. DEMÉTRIO DE
AZEVEDO JUNIOR
CNPJ: 62.823.257/0050-89
e-mail: e050dir@cps.sp.gov.br
e050adm@cps.sp.gov.br

Avenida Europa, 1097 – Jardim
Europa – CEP 18406 - 460 –
Itapeva / SP – Tel. (15) 3522 -
1077 ou 3524 - 2484
 

0 01

 
053 - ETEC PROF. EDSON GALVÃO
(AGRÍCOLA)
CNPJ: 62.823.257/0053-21
e-mail: e053dir@cps.sp.gov.br
e053adm@cps.sp.gov.br

Rodovia Gladys Bernardes
Minhoto, Km 11 – Capão Alto –
CEP 18211 - 265 – Itapetininga /
SP – Tel. (15) 3271 - 0444 ou
5704 - 3278 / 3279

0 01

061 - ETEC GUARACY SILVEIRA
CNPJ: 62.823.257/0061-31
e-mail: e061dir@cps.sp.gov.br
e061adm@cps.sp.gov.br

Rua Ferreira de Araújo, 527 -
Pinheiros – CEP 05428 - 001 –
São Paulo / SP – Tel. (11) 3815 -
4295 ou 3813 - 3986 ou 3031 -
6208

04 0

064 - ETEC PROF. HORÁCIO AUGUSTO
DA SILVEIRA
CNPJ: 62.823.257/0064-84
e-mail: e064dir@cps.sp.gov.br
e064adm@cps.sp.gov.br

Rua Alcântara, 113 – Vila
Guilherme – CEP 02110 - 010 –
São Paulo / SP – Tel. (11) 2905 –
1125 / 1128

0 01

070 - ETEC JOAQUIM FERREIRA DO
AMARAL
CNPJ: 62.823.257/0070-22
e-mail: e070dir@cps.sp.gov.br
e070adm@cps.sp.gov.br

Rua Humaitá, 1090 – Centro –
CEP 17201 - 320 – Jaú / SP –
Tel. (14) 3624 - 8585 ou 3622 -
3566

04 02

074 - ETEC JOSÉ MARTIMIANO DA
SILVA
CNPJ: 62.823.257/0074-56
e-mail: e074dir@cps.sp.gov.br
e074adm@cps.sp.gov.br

Rua Tamandaré, Nº 520 –
Campos Elíseos – CEP 14085 -
070 – Ribeirão Preto / SP – Tel.
(16) 3610 - 8374

0 01

076 - ETEC JOSÉ ROCHA MENDES
CNPJ: 62.823.257/0076-18
e-mail: e076dir@cps.sp.gov.br
e076adm@cps.sp.gov.br

Rua Américo Vespucci, 1241 –
Vila Prudente – CEP 03135 - 010
– São Paulo / SP – Tel. (11) 2063
- 4454

04 01

098 - ETEC PHILADELPHO GOUVÊA
NETTO
CNPJ: 62.823.257/0098-23
e-mail: e098dir@cps.sp.gov.br
e098adm@cps.sp.gov.br

Avenida dos Estudantes, 3278 –
Jardim Aeroporto – CEP 15035 -
010 – São José do Rio Preto /
SP – Tel. (17) 3233 – 9266 / 9823

0 01

138 - ETEC ARMANDO JOSÉ
FARINAZZO

Avenida Geraldo Roquete, 135 –
Jardim Paulista – CEP 15600 -

04 01
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CNPJ: 62.823.257/0138-55
e-mail: e138dir@cps.sp.gov.br
e138adm@cps.sp.gov.br

000 – Fernandópolis / SP – Tel.
(17) 3462 - 3311 ou 3462 - 3030

152 - ETEC ALBERTO SANTOS
DUMONT
CNPJ: 62.823.257/0152-03
e-mail: e152dir@cps.sp.gov.br
e152adm@cps.sp.gov.br

Rua Doutor Carlos Nehring, 165
– Jardim Helena Maria – CEP
11431 - 090 – Guarujá / SP – Tel.
(13) 3382 – 5677 / 4173

0 01

153 - ETEC PRAIA GRANDE
CNPJ: 62.823.257/0153-94
e-mail: e153dir@cps.sp.gov.br
e153adm@cps.sp.gov.br

Rua Guadalajara, 943 – Vila
Guilhermina – CEP 11702 - 210 –
Praia Grande / SP – Tel. (13)
3491 – 1585 / 3153

0 01

194 - ETEC DRª. RUTH CARDOSO
CNPJ: 62.823.257/0194-62
e-mail: e194dir@cps.sp.gov.br
e194adm@cps.sp.gov.br
 

Praça Coronel José Lopes, 387 –
Centro – CEP 11310 - 020 – São
Vicente / SP – Tel. (13) 3467 -
7153 / 2955

0 01

208 - ETEC DE TIQUATIRA
CNPJ: 62.823.257/0208-00
e-mail: e208dir@cps.sp.gov.br
e208adm@cps.sp.gov.br

Avenida Condessa Elisabeth de
Robiano, 5200 – Penha – CEP
03704 - 000 – São Paulo / SP –
Tel. (11) 2225 - 2504 ou 2093 -
2021

0 01

220 - ETEC PARQUE BELEM
CNPJ: 62.823.257/0220-99
e-mail: e220dir@cps.sp.gov.br
e220adm@cps.sp.gov.br
 

Rua Ulisses Cruz, 85 - Tatuapé –
CEP 03077 - 000 – São Paulo /
SP – Tel. (11) 2292 - 0742 ou
2291 - 9293

04 01

234 - ETEC DE NOVA ODESSA –
FERRUCIO HUMBERTO GAZZETTA
CNPJ: 62.823.257/0234-94
e-mail: e234dir@cps.sp.gov.br
e234adm@cps.sp.gov.br
 

Avenida São Gonçalo, 2770 -
Jardim Alvorada – CEP 13382 -
460 – Nova Odessa / SP – Tel.
(19) 3476 - 5074 ou 3498 - 1709
 

04 01

279 - ETEC DE CAIEIRAS - PAULO DO
CARMO MONTEIRO
CNPJ: 62.823.257/0279-96
e-mail: e279dir@cps.sp.gov.br
e279adm@cps.sp.gov.br

Rua Ermênio de Oliveira
Penteado, 30 - Laranjeiras –
CEP 07744 - 420 – Caieiras / SP
– Tel. (11) 4605 - 2260 / 4899 -
3941 / 3426 - 2888

04 01

289 - ETEC DE PORTO FELIZ
CNPJ: 62.823.257/0289-68
e-mail: e289dir@cps.sp.gov.br
e289adm@cps.sp.gov.br

Rua Cônego Belotti, 188 - Centro
– CEP 18540 - 000 – Porto Feliz
/ SP – Tel. (15) 3261 – 7360 /
7361

04 01

204 - FATEC PASTOR ENÉAS TOGNINI
CNPJ: 62.823.257/0204-79
e-mail: f204dir@cps.sp.gov.br
f204adm@cps.sp.gov.br

Rua Frei João, 59 – Ipiranga –
CEP 04280 - 130 – São Paulo /
SP – Tel. (11) 5061 - 0298 / 5462

04 0
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